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CONTRATO : 05.02 .AU2026

TERMO DE CONTRATO QUE
CELEBRAM A CÂMARA MI-INICIPAL DE
GENERAL SAMPAIO E A EMPRESA JOAO
VALMIR PORTELA LEAL JUNIOR
SOCIEDADE INDTVIDUAL DE ADVOCACIA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, NA
FORMA ABAIXO.

A CâmaraMunicipat de General Sampaio/CE, Órgão Público do Poder Legislativo Municipal,
com sede na Rua José Félix, s/n - Centro, General Sampaio - CE,,62738-000, inscrita no CNPJ

no 23.489.891rrcAü-91, sendo neste ato representada pela Ilustríssima Presidente, a Sra. Diernes

Samara Peixoto Gâma, inscrito no CPF n'. 039.777.473-71, de agora em diante denominado

CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa JOAO VALMIR PORTELA LEAL JUNIOR
SOCIÉU$E INDIVIDUAL DE ÂDVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

sob o CNPJ n".17.726.666/0001-24, com sede a Rua Dr. Gerôncio Brígido Neto, 243,Elarrrr.o:

Imaculada Conceição, CEP: 62.700-00, Canindé, estado do Cearâ,neste ato representadapor seu

Sócio Administrador, o §r. João Vatnir Portela LeaI Junior, inscrito no CPF n.. 362.067 .373'
53, onde o CONTRATAF{TE utilizando suas pÍeÍrogativas legais, em conformidade com a Lei
n". 14.13312021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso II do artigo 75 do respectivo

diplomalegaleDecretono12.807, óe2gdedezembrode2}21,resolvemeacordamnaproposta
apresentadá no ato de DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 27.01.0112026-DL, resolvem e

acordam na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante as cláusulas a

seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para assessoria e consultoria jurídica, voltada
parâ o atendimento das demandas da Câmara Municipal de General Sampaio/CE, nos

i"*or da Lei f . 14.13312021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso II do artigo 75 do

respectivo diptroma legal e Decreto n" 12.807 , de 29 de dezembro de 2425.

cLÁusuLA SEGUNDÀ - DA EXECUÇÃO nOS SERVIÇOS
2.1. Os serviços deverão ser prestados nas instalações da contratante e no escritório da contratada,

ou em outro local, de aeordo Gom a neeessidade, interesse e oonveniência da Contratantel som

vistas a assegurar as condições imprescindíveis e específicas da execução dos serviços. Devendo

toda e qualquer orientação técnica ser dada somente por profissionais devidamente habilitados.

2.2. Os serviços a serem prestados pela contratada serâo:

a) Orientaçáo e afinl\zação das Resoluções;
b) Orientaçáo e afi:alimção de Instruções Normativas;
c) Acompanhamento e auxílio de procedimentos em trâmite;
d) Envio de relatórios, quando solicitados, sobre pÍocessos administrativos em trâmite;

e) Orientação acerca de justificativas, recursos, embargos, consultas, seja estes referentes aos

mais diversos temas (natureza contrábil, financeira, patimonial, recursos humanos, contratações

públicas e outros);
f) Orientações em Direito Financeiro;
g) Orientações em Direito Administrativo l-

flua trosé Felix, S,/N, Centro. CEP: 62758-()oo' Genêrâl Sampâio.'cÊ

E-mail, câmaramunicipargenêíal€}gmail.com / Site: câmârâEteneralsampaio.cê.çlov.l>r
cNP:l (MF) N'; 23.449-a91loool-97 / Fone, (45) 5357-lO2A
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h) análise amostral dos processos de despesas das prestações de contas
Executivo ensaminhadas ao Poder Legisiativo lv{unicipal. lcí-
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i) Orientação às comissões de orçamentos, ftscalização e de julgamento de contas.
2.3. A presente contratação não implica subordinaçâo jurídica pessoalidade

empregatício entre os profissionais da contratada e a Câmara Municipal, tratando-se
de serviço técnico especializado autônomo.
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CLÁUSULÂ TERCEIRA - DO VALOR E CONDIÇOES DE PAGAMENTO:
3.1. Para cumprimento do que determina a CLÁUSULA II, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA, o valor mensal a ser pago é de RS 5.000,00 (cinco mil reais), perfazendo o

valor total de Rl§ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), pela execução do objeto ora
contratado, conforme detalhamento a seguir:

3.2. Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias
do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada
neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fomecedor ou através de cheque nominal,
de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com
proieto básico.
3.--1. Por ocasião darealização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
r ias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Iriscal deverão ser emitidas em nome da

C.{\ÍARA MLINICIPAL DE GENERAI- SAN4PAIOICE.
l.+. O pagaÍnento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato
e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários. trabalhistas e fiscais;

-1.5. Deverá vir act-rmpanhada a Ía-tura da nola fiscal os seguintes documentos:
a ). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reÍ'erente a todos os cróditos tributários
t-ederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de2014; (observado o que dispõe o art.3u, parágrafo
único da EC no. 106, promulgada em 7 de maio de 2020)
b). Â comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Cenidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
d). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sen'iço - FGTS, através
de apresentação do CRF * Certificado de Regularidade do FGTS;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçâo de Certidão Negativa.
3.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proffogado uma vez, por igual período,
a critério da contratante.

CLÁUSULA QUARTA _ DO PERÍODO DE VIGÊNCIA:
4.1 . O prazo de vigência da contratação terá início na data de sua assinatura e se estenderâ até 3l
de dezembro de 2026.

Rua losé Felix, S/N, CentÍo, CEP:6273a-OOO, (]eneral Sêmpaio-ÇE
E'mâil: camaÍamunicipalgeneral@gmâit.com / Sitê: camarageneralsampaio.ce.gov-br

CNPJ (MF) N": 23.449-a9llooo] 97 / t:a^e. (45) 3351/-l(}2A
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Item Descrição do Serviço Unidade 0uantidade V. Mensal Y. Glotial

01

Contratação de empresa especializada para assessoria e consultoria
juridica- voltada para o atendimento das demandas da Câmara
Municipai de General Sampaio/CE.

lv'lês ll Rs 5.000,00 R$ 55.000,00
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4.2. O contrato poderá ser prorrogado sucesstvamente, nos termos e da Lei n"14.133i2021, aié o limite máximo rje 1 ü (dez) ant.rs, rlesdc que exerctcro,
a manutenção da vantajosidade, a necessidade do serviço, a compatibilidadâ cüfl1 o planeiamento
orçamentário e o interesse público, mediante justificativa formal da autoridade competente.
4.3. A prorrogação não constitui direito subjetivo da contratada, ficando condicionada à av aliaçáoanual do desempenho e à disponibilidade orçamentiíria.

-2

CLÁUSULA QUINTA * DO REÀJUSTE
5' 1' os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dadata da apresentação da proposta.
5'2' Após o interregno de um aÍlo, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante aaplicação' do índice IGP-MIFGV, exclusivamlnte para as ábrigaçoes iniciadas e concluídas após
a oconência da anualidade.
5'3' Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado apartirdos efeitos financeiros do último reajuste.
5'4' Na caso de atrasg ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela últimá variação conhecida, liquidando
a dilerença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).5'5' Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pur, ..àlurtainento verúa(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser utilLado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
r ier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
-5 6' Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo Índice
o1-rciai. para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
,<.7. O rea.iuste será realizado por apostilamento.

cL-ÁusuLA sExrA - Do cREDrro oRÇAMENTÁnro:
6' 1 ' As despesas decorrentes da execução destá contrato correrão por conta da seguinte dotação:Dotação Orçamentária:
Programa: 01'03 1.1116.2-127.0000 - Manutenção e Funcionamento das AtividadesLegislativas;
Elemento de Despesas: 3.3.90.35.00 - serviços de consurtoria.

CLÁUSULA SETIMA _ DAS OBRIGAÇÕES
7.1. Obriea-se a CONTRATADA a.
a) A contratada deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve as especificaçôes desteTermo de referência.
b) Disponibilizar paru aprestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificadospara a prestação dos serviços objeto.delta- licitação, ãbjetivando lograr êxito e segurança,
avocando para si toda a responsabilidade ile forma á r*sguardao a câmara Municipal de GeneralSampaio/cE de eventuais prejuízos decorrentes de qual{uer demanda legal.
c) N4anter sob sua guarda e total responsabilidade ôveniuais documentJs áisponibilizados pelaCâmara Municipal de General Sampaio/CE.
d) Prestar os serviços em observância à ética profissional.
e) Prestar os serviços:m suas instalações durànte o expediente nomal e sem limite de consultasobjetivando dirirnir dúvidas suscitadas por servidáres da câmara Municipal de GeneralSampaio/CE.
f) As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas,poderão ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoãlmente" ou através de e-mails, oucorrespondência durante o expediente normal de funcionamento da prefeitura, sem limite dequantidade t

Rua Josê Félix, S/N, Centro, CEF): 6273A_()()(), (feneral Sampaio,CE
E-mail: cêmaramunicipalgenêrêl@gmâil.com / Site: camaragênerãlsampaao,cê. g ov.ltr r
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g) os atendimentos às eventuais consultas deverão ser elucidadas
deviciamenie assinada por profi ssionais devidamente qualifi cackrs
referentes ao objeto em tela, devendo a resposta ser dada em
demanda, a contar da data e hora do seu recebimento.

&
escrito) e

de serviços
cada

h) Repassar em tempo hábil a Càmara Municipal de General Sampaio/CE, informações que
julgar necessárias dentre elas para providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em
tempo hábil.
i) Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva
responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros. em decorrência
da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para a Câmara Municipal de General Sampaio/Cp.
j) Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contiato, em conformidade com
o que prescreve o art. 125 da Lei 14.133121.
k) A conttaÍada se submete as obrigações quanto à propriedade, segurança e sigilo de
informações previstas neste Termo de Referência.
1) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos
sen'iços contratados inclusive as contribuições previdenciárias f,rscais e parafiscaii, FGTS, pIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da
Câmara Municipal de General Sampaio/CE por eventuais autuações àdministrativas elou
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações,
não se transfere a Câmara Municipal de General Sampaio/CE;
m) Disponibllizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
sesuros. encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CO\TRATO;
n I Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, Município ou terceiros, decomentes da prestação dos serviços;
o ) Respeitar as norTnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente.

7.2. Obrisa-se a CONTRATANTE a:
a ) A Contratante se obriga a proporcionar ao (à) Contratado(a) todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei no
14.133t2021.
b) Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço.
c) Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.
d) Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.
e) Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do
declínio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a
gerar prejuízos financeiros à Administração pública.

fl Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais.
g) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos ,"riiçor.
h) Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualiáade,
através da unidade responsável pela gestão do contrato.
i) Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à prestação
dos serviços.
j) Atestar as faturas e relatórios con'espondentes à prestação cle serviços, por intermédio do
servidor competente.

tempo

*

Etua .fôsé Félix. S/N, Centro. CÊp: 62?5A'OOO, General Sampôio-CE
E -mail: camaramunicipêlgenêral@gmail,com / sitej cêmarâgenerâlsampêio.cê.gov-t)r
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES
PROTEÇÁÕ DE DADôS PE§SÔAIS (LGPD)

t -.

PERTINENTES\B DE
L. I : tt

>

8.1. As partes declaram que conhecem e cumprirão as disposições da Lei n'13.10912018 (Lei

Geral de Proteção de Dados - LGPD), comprometendo-se a obsewar os princípios, fi-mdamentos

e hipóteses legais aplicáveis ao tratamento de dados pessoais eventualmente relacionados à

execução deste contrato.
8.2. O CONTRATADO realizará o tratamento de dados pessoais exclusivamente para a execução

do objeto contratual, nos limites e finalidades estritamente necessárias ao cumprimento das

obrigações assumidas, vedado o uso para finalidade dir,'ersa.

8.3. O tratamento de dados pessoais observará as hipóteses legais previstas nos arts. 7o e 11 da

LGPD, bem como os princípios do art. 6o da referida Lei e o interesse público que rege a

Administração Pública.
8.4. O CONTRATADO adotará medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados

pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda.

alteração, comunicação ou difusão.
8.5. O CONTRATADO gararrtirâque o acesso aos dados pessoais seja restrito aos profissionais

diretamente envolvidos na exeoução do contrato, os quais estarão sujeitos ao dever de

conf-rdencialidade.
8.6. E vedada a transferência ou o compartilhamento de dados pessoais a terceiros, salvo quando

necessário à execução contratual e mediante autorização formal do CONTRATANTE ou nas

hipóteses legalmente permitidas.
8.7. Encerrada a vigência contratual, o CONTRAI'ADO deverá eliminar ou devolver ao

CONTRATANTE os dados pessoais a que tiver acesso, ressalvadas as hipóteses de guarda

obrigatória previstas em lei.
8.8. Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares

de dados pessoais, o CONTRATADO deverá comunicar o fato ao CONTRATANTE em prazo

razoável, fomecendo as informações necessárias à adoção das providências cabíveis.

8.q. O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula sujeitará o CONTRATADO às

sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo da responsabilidade civil pelos danos

eventualmente causados.

CLÁUSULA NONA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.

CLÁUSULA DECIMA - DAS INTRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.T3312021, o CONTRATADO que:

10.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
10.1 .2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
10.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
10.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

eontrato;
10.1 .6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1 .8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei rf 12.8462A1Ú.
10.1.9. As sanções poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme a gravidade da

infração.
À

Ílua :losé Félix. S/N, Centro, CEP: 621234-OOO' Ceneíal Sampaia-CE

E-mail: camâramunicipêlgênêrat«x)gmaal.com / Site, camaragenêralsampaio-ce.gov.t)r
cNP:l {MF) N', 23.2}a9.A9I/O()OI-97 / pone, (45} 3557-1O24
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10.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que furcoffernas infrações seguintes
sanções, observados os princípios da proporcionalida«ie e da
156 a 163 da Lei no 14.13312021:

dos aris.

10.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidatle mais grave;
I0.2.2.Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo máximo de 3
(três) anos. quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, sempre
que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;
10.2.3.|)eclaração de inidoneidade para licitar ou contratar enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.5, 10.1.6,
10.1.7 e 10.1.8, bem como nos subitens 10.1.2,10.1.3 e 10.1.4, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave;
10.2.1. Multa, que poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente com outras sanções:
10.2.4.1. Moratóriade 0.5Yo (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso iniustificado sobre
o r.alor da parcela inadimplida, até o limite máximo de 10o/o (dez por cento);
10.2.4.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias poderá ensejar a extinção do contrato por
descumprimento contratual, nos termos do art. 137, inciso l, da Lei n' 14.13312021. precedida de
noti lr c ação para regular izaçáo, quando cabível ;

10.2.4.3. Compensatória de 10oÁ (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.
10.2.1.4. A multa poderá ser descontada dos pagamentos devidos ou cobrada judicialmente,
assesurado o contraditório e a ampla defesa.
10.3. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula dependerá da instauração de processo
administrativo próprio, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 158 da
Lei no 14.133/2021.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ExTINÇÃo Do CoNTRATo:
11.1. O presente contrato será extinto, nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei no
14.13312A21 e suas posteriores alterações e, ainda nos seguintes casos:
1 1.2. Inadimplemento de qualquer cláusula ou condição deste contrato, desde que previamente
notificada a parte inadimplente para apresentação de defesa e eventual regularização no prazo
fixado pela Administração, observado o contraditório e a ampla defesa;
11.3. Transferência das obrigações aqui contratadas, parciais ou totalmente, a terceiros, sem a
expressa autorização e concordância de ambas as partes, por escrito;
1 1.4. Os casos fortuitos ou de força maior, serão excludentes tias responsabilidades da
CONTRATADA e da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
12.1. O pruzo de execução do objeto contratual terá início na data de assinatura do instrumento
contratual e se estendera ate 3 1 de dezembro de 2026, contado a partir do recebimento da primeira
ordem de serviço ou instrumento equivalente.
12.2. O ptazo de execução poderá ser prorrogado, nos temos da Lei no 14. L331202t.
12.3. Condições de execução:
12.3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
12.3.1.1. Início da execução do objeto dar-se-á a partir da emissão da ordem de serviço ou da
assinatura do contrato, o que ocoÍTer primeiro.
12.4. Local e horário da prestação de seniço:
12.4.1. Os serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, deverão ser prestados nas
instalações da contratante e no escritório da contratada, ou em outro local, de acordo com a
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necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a AS

impreseindíveis e específicas da execr-tção dos serviços. Devendo ioda'e
técnica ser dacla somente por profissionais devidamente habitritados.
12.4.2.Informações relevantes para o dimensionamento da proposta.
12.4.3. Disponibilizar fia prestação dos serviços de "consultoria e assessoria". somente
proflssionais devidamente habilitados, com visitas semanais in loco dos técnicos responsáveis,
avocando para si todas as despesas decorrentes, tais como (custo com mão de obra, transporte,
alimentação e hospedagem), isentando a Câmara Municipal de General Sampaio/CE, de qualquer
despesa adicional.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ MODELO DE, GESTÃO OO CONTRATO
13.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as norrnas da Lei n' 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.
13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrcgado autornaticarnente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sernpre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

f-rm.

13...+. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

pror idências que devam ser curnpridas de imediato.
13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
con\ ocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de t-rscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
tiscalização, das estratégias para execução do objeto- do plano complementar de execução do
contratado. quando houver. do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
1 3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei no 14.133/2021.
13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurff os melhores resultados para a
Administração.
13.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessario para a
regularização das faltas ou dos det-eitos observados nos termos da art. ll7 da Lei no 14.13312021.
13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
13.10. O Íiscal técnico do contrato inÍbrmará ao gestor do contato. em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
13.12- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o términcr
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual.
13.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

-rA 0r

b

L

Ítua losé Félix, S/N, Centra. CE.P: 62734-OOQ, Cêneral Sampaio-CÊ
E-mail: camaramunicipâlgeneral@gmail-com / Site: cama.êgeneralsampãio,Çê-gov,E)r

CNPf, (MF) N': 25./+a9-a91/oool-97 ,/ Fone: (a5) 3357-lo2a

il§§i'iffiiii§Íilr.iliiiiÍj :{iÍrrji,jiiài;iii}ri,,riiírrji,.!itnili,r1.,,:iiiii,á.:,,},:,i,;,,,,,r..,,i

*



..#_

CAMARA MUNICIPAL
DE GENÊRAL SAMPAIO

A VOZ SAMPAIEN§Ê ô
!.,.

13.t4. O gestor do contrato coordenará a atuahzação do e

r'iscaiização dt-r {-:ontrato ct-rntencio totit-rs os regisirt-rs furmais da de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço. clo registro tE oõorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da Íinalidade da administração.

13.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de húilitação do

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçâo tealízadapelos fiscais

técnieo, ad.ministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com mengão ao seu desempeúo fia execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

\3

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

1,3.17 . O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responiabilização para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. i58 da Lei n' 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com oompetôncia para tal,

conforme o caso.

1 3.1 8. O gestor do contrato deverá elaborará relatório Írnal com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e elentuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
tl.lq. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

termino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação

contratual.
13.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
1-1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO FISCAL DO CONTRATO
15.1. A Gestão do Contrato será de responsabilidade da Ilma. Sra. Presidente da Câmara

Municipal de General SampaiolCE.
15.2. Fica designada como Fiscal de contrato, o requisitante da demanda, o servidor público o

Sr. Francisco Celito Rodrigues de Souza, portaria n'04/2025;
15.3. Na ausência do servidor supra designado, este designará servidor lotado na Câmara

Municipal de General Sampaio/CB,paraa sua substituição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

no 14.13312021.
16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.
16.3. Registros que não caracteriz,am alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA _ DOS CASOS OMISSOS
17.1 . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n" 14.13312021, e demais noÍrnas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

\,
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disposições contidas na Lei n" 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor t?l)princípios gerais dos st-rntratos I^.
\8.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAYA _ DA PUBLICAÇÃO o.
? . .l \ü

18.1. Incumbrá an contratante dirr.rlgar o presente instrumento '^^ :-^-^^^^ ^f,^:^l ^/^,, D^;',À'lIta ililPll-rrJ(r Lrr.rLr.6lr l/(Ju l urr,êI

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), naforma previstano afi. 94 dalei 14.133,de2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,

de 202i, e ao art. 8o, §2o, da Lei n. i2"527 , de 2ü1 1, çlc art.7o, §3o, inciso V, do Decreto n.7 .724,

de 2012.
18.2. ConfoÍne o disposto no art. 176 da Lei no 14.133DA21, a Câmara Municipal de General

SampaioiCE, não tem a obrigação ainda de publicar o referido Editai no Portal i.{acional de

Contratações Públicas - PNCP, pelo fato de que o município não ter 20.000 habitantes, sendo
publicado o extrato de contrato na Íbrma prevista na referida lei.

\t

CLÁUSULA DECIMA NONA - DO FORO
19.1. Fica eleito o Foro desta Comarcapara dirimir eventuais dúvidas decorrentes da execução

deste contlatO.

As partes contratantes obrigam-se por si e por seus sucessores, a qualquer título, cumprir o

presente contrato. E, por estarem justos e contratados, assinám o presente inslrumento em 03

(três) vias de igual teor, o representante do CONTRATANTE e o representante da

CONTRATADA, juntamente com as testemunhas. abaixo e a tudo presente, paÍa que se

produzam os eÍ'eitos legais.

General SampaioiCE, 05 de fevereiro de2026

.Q**rB
Diernes Samara Peixoto Gama João V

Presidente da Câmara ivíunicipai de Generai
Sampaio

CONTRATANTE

JOAO V LEAL JTINIOR
SO UAL DE

\a
ADA

TESTEMUNHAS:

01

Nome:
cPF/IVIF: ü lü. Ü §,q, ü ü3 - 5 &

a2. 5 hr i La yry Qqunnr{ t t 11,fu ndc,l
Nome:
CPFÀ4F ô3?"T+t gp3_93
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